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A responsabilidade pelo imposto devido 
na liquidação dos bens que integram 
a massa insolvente (*) 

I. Introdução: objecto de estudo 

O processo de insolvência é um processo de exe- 

cução universal motivado pela impossibilidade de 

um devedor cumprir as suas obrigações vencidas, 

quer se trate de pessoa singular ou colectiva, e da 

consequente necessidade de satisfazer os direitos 

dos seus credores. O DL n.“ 53/2004, de 18/3, que 

aprovou o Código da Insolvência e da Recuperação 

de Empresas (CIRE), quebrou com o paradigma do 

anterior Código dos Processos Especiais de Recupe— 

ração da Empresa e de Falência (CPEREF), de can'z 

marcadamente social e cuja finalidade era a recupe- 

ração das empresas, vigorando actualmente o sis- 

tema "insolvência — liquidação” com algumas ate- 

nuações, mantendo—se como seu propósito primor- 

dial a satisfação dos créditos dos credores (1). 

De forma a assegurar o integral cumprimenro 

das obrigações do devedor, é nomeado um Admi- 

nistrador da Insolvência no decurso do processo (ª), 

que é responsável pela gestão do património do in- 

solvente que compõe a massa falida e pela alienação 

dos bens que a constituem, como teremos oportuni— 

dade de aprofundar. Sucede, porém, que os actos de 

disposição praticados pelo Administrador da Insol- 

vência poderão gerar rendimento sujeito a tributa- 

ção, maxime quando o valor pelo qual o bem é 

(*) Por \ ontade expressa dos Autores o texto segue a grafia 

anterior ao novo acordo ortográfico. 
(“) O sistema actual foi particulamente mitigado com a en- 

trada em vigor da Lei n." 16/2012, de 20/4, que introduziu como 

mecanismo de recuperação o processo especial de reviralização, 

previsto nos arts. 17.“-A e segs. do ClRE. 

(ª) Esta regra geral comporta algumas excepções, como vere- 

mos adiante. 

alienado for superior ao valor pelo qua] havia sido 

adquirido. Ora, nesta situação sobre quem recai o 

encargo do pagamento do imposto? 

Por um lado, admite-se que a dívida tributária 

assim gerada seja classificada como uma dívida da 

massa insolvente, com base na norma do art. 51.“, n,“ 

1, alínea c), do CIRE (ª), por aí ter tido origem. Por 

outro lado, também se pode considerar tratar—se de 

uma dívida do próprio insolvente. No primeiro 

caso, estar—se-á a acrescentar o Estado ao rol de cre- 

dores da insolvência, que poderão ver diminuída a 

possibilidade de ressarcimento total das dívidas de 

que são titulares. No segundo caso, o insolvente será 

onerado com o pagamento de imposto devido por 

rendimento que não usufmiu, por pertencer à massa 

insolvente o bem alienado e por se destinar ao res- 

sarcimento das restantes obrigações a que o insol- 

vente 5e encontra adstrito. Quid juris? 

II. A natureza jurídica da massa insolvente 

Uma vez declarada a insolvência são apreendi- 

dos todos os bens do devedor %: data (*), assim como 

todos os bens e direitos que venha a adquirir na pen« 

dência do processo, nos termos do art. 46.º, n.“ 1, do 

CIRE. De acordo com o preâmbulo daquele diploma, 
"0 objective precípuo de qualquer processo de insol— 

vência é a satisfação, pela forma mais eficiente pos- 

sível, dos direitos dos credores“, pelo que a manei— 

(ª) ”Salvo preceito expresso em contrário, são dívidas da 

massa insolvente, além de outras como tal qualificadas neste Co- 

digo: c) As dívidas emergentes dos actos de administração, liqui- 

dação e partilha da massa insolvente". 

(*) Salvo raras excepções, conforme o art. 46,", n," 2, do ClRE.
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ta mais eficaz de o concretizar requer a constitui— 

ção de um património separado composto pelos 
bens do devedor que sejam susceptíveis de penho- 
ra (ª), permit-indo, assim, que estes respondam pelas 

suas dívidas. 

A separação dos bens que compõem a massa in— 

solvente do restante patrimónío do devedor conduz 
à criação de um património autônomo ou separado. 

Efectivamente, a massa falida constitui um patrimó— 

nio aulónomo que inclui os direitos patrimoniais pe- 

nhoráveis do insolvente, caracterizandOvse por um 
regime especial de responsabilidade por dívidas (ª). 

De acordo com a doutrina maioritária, os patrimó- 
nios autónomos caracterizam-se por responderem 
por dívidas próprias (distribuído por duas vertentes 
complementares: só o património autónomo res- 

ponde pelas suas dívidas e o património autónomo 
só responde pelas suas dívidas) e por se distinguirem 
do património geral, o que implica a impossibilidade 
de extinção, por confusão, dos créditos e dívidas do 
seu titular no âmbito desse património (7). Do teor 
do art. 46.“, n.° 1, do CIRE decorre expressamente que 
a massa insolvente se destina à satisfação dos credo« 

res da insolvência, que, por sua vez, apenas poderão 
ver o seu crédito pago pelo produto da massa falida. 

A constituição de um património autónomo não 
acarreta (: aparecimento de uma nova subjectivi- 
dade jurídica, distinta do devedor ínsolvente que lhe 
deu origem. Muito simplesmente, a massa insol- 
vente consiste num conjunto de bens pertencentes à 

pessoa insolvente que, porém, não os poderá admi— 

nistrar ou alienar, por se encontrarem afectos à sa- 

tisfação dos interesses dos seus credores. De acordo 
com o art. 81.“, n.“ 1, do CIRE, a declaração de insol- 
vência retira imediatamente ao insolvente os pode— 

res de administração e de disposição dos bens 
integrantes da massa falida, que passam a caber ao 

Administrador da Insolvêncía. Ou seja, a massa in- 

(5) Sem prejuízo dos bens isentos de penhora que o insolvente 
voluntariamente apresentar e desde que a sua impenhurabilídade 
não seja absoluta. 

(") Luis A. CARVALHO FFJZNANDFS, Tmn'n Gem! do Dimm Civil, 
vol. I, 6.“ ed, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2012, pp. 158 

e 159. 

(7) Luis A. CARVALHO FERNANDB, Tem‘id Gem! do Dir-vim Civíl, 
cit., pp. 158 e 159. 

solvente é um património autónomo cuja gestão 
compete a um terceiro que não o seu titular. 

II]. Os deveres do Administrador da Insolvência 

O papel do Administrador da Insolvência revela- 
-se essendal para a chegada a bom porto do processo 
de insolvência & garantia da satisfação dos interesses 

dos credores. Como tivemos oportunidade de men- 

cionar, na maioria dos casos, e imediatamente após 
a declaração de insolvência, fica o devedor privada 
dos poderes de administração e disposição dos bens 
integrantes da massa falida, que passam para o Ad- 
ministrador da Insolvéncia (ª). O legislador optou, 
assim, por transferir o controlo dos bens que possam 
responder pelas dívidas do devedor para um indiví— 

duo isento, imparcial e habilitado para o efeito. 
Entende a melhor doutrina que “[e] administra— 

dor deve prover ao exercício de todos os direitos de 
carácter patrimonial que integram a massa e garan- 
tir, dentro das possibilidades, a melhor rentabili- 
dade dos bens apreendidos de sorte a que, no 
mínimo, ela cubra a inflação; deve obviar à realiza- 

ção de despesas e à contenção de encargos desne— 

cessários ou que não gerem um retorno, pelo menos, 
equivalente, a valores actualizados; e deve promo- 
ver a alienação dos bens pelos meios e modos que, 
em concreto, se mostrem mais adequados à maxi- 
mização do valor dos mesmos” (º). Desta forma, o 
Administrador irá representar o devedor em todos 
os assuntos com carácter patrimonial que relevem 
para a insolvência, excluindo os actos de natureza 
pessoal que assumem relevância patrimonial, ta] 
como o casamento ou o divórcio (lº). Caso a socie— 

(f) No entanto, o juiz pode determinar que a administração 
da massa insolvente se mantenha na esfera de competências do 
devedor, caso este preencha os pressupostos previstos no art, 
224}; n.“ 2, do CIRE. 

(‘) Lu‘s A. CARVALHO FERNANDE e João LABAREDA, Codigo dn 

Insaluêncín e (in Recuperação de Empresas Anotada, 2.“ ed ,, Lisboa, 
Quid Juris, 2013, p. 342. 

(‘ ') Vide SARA Luís, DA SILVA VEIGA Dus, 0 Crédito Tributário e 

n5 Olu-ignçõcs Fiscm's no Processo da lnsolrí'ncin, dissertação de Mes- 
l-rado, Escola de Direito da Universidade do Minho, 2012, p. 117, 
disponível em http://rcposiloriumsdum.uminlm.pI/bilsfrcnm/ISZZ/ 
21395 “4/'Sm'n%ZDLn%C3%/1Ds%2(Mn%205ilvn%20Vcign%20Dins. 

pdf (consultado em 14/2/2016),



dade esteja em fase de liquidação, a responsabili- 

dade pelo cumprimento das obrigações declarativas 

tributárias cabe aos respectivos liquidatários ou ao 

Administrador da Insolvência, nos termos do art. 

117.º, n.') 10, do Código do Imposto Sobre o Rendi- 

mento das Pessoas Colectivas (CIRC), não obstante 

o entendimento da Autoridade Tributária profes- 

sado na Circular n." 10/2015, de 9/9, que apenas 

menciona a responsabilidade do Administrador da 

Insolvência. 

0 Administrador da Insolvêncía é nomeado pelo 

juiz e escolhido de entre as listas oficiais de Admi— 

nistradores, podendo o juiz ter em conta as indica— 

ções do próprio devedor e da comissão de credores, 

nos termos do art. 52.“, n.us 1 e 2, do CIRE ("). É dada 

preferência, na primeira designação, ao administra— 

dor judicial provisório, caso exista ('ª). 

Em concreto, o Administrador da Insolvência 

concentra em si todas as funções referentes à gestão 

dos bens integrantes da massa insolvente, exercendo 

pessoalmente as competências do seu cargo, salvo 

os casos que obriguem ao patrocínio judiciário e à 

concordância da comissão de credores, de acordo 

com o disposto no art. 55.", n.“ 2, do CIRE. O Admi- 

nistrador da Insolvência pode ainda ser coadjuvado 

no exercício das suas funções, e sob a sua responsa- 

bilidade, por técnicos ou outros auxiliares, remune- 

rados ou não, ou ainda pelo próprio devedor (ape- 

nas mediante prévia concordância da comissão de 

credores, se existir, ou do juiz, na falta desta), nos 

termos do art. SS.“, n.“ 3, do CLRE. 

No exercício das suas tarefas, deve o Adminis- 

trador prestar todas as informações necessárias 

sobre a administração e liquidação da massa insol- 

vente ao tribunal e à comissão de credores, encon- 

trando-se a sua actuação sujeita a fiscalização do 

tribunal, que pode, a qualquer momento, exigir in- 

fomações sobre quaisquer assuntos ou até a apre- 

sentação de um relatório de toda a actividade por si 

desenvolvida e do estado da administração e liqui- 

(") A assembleia de credores pode prescindir da criação de 

comissão de credores, de acordo com 0 art. 67F, n.” 1, do CIRE. 

(ª) Nomeado oficiosamenle pelo juiz quando haja jusfificado 

receio da prática de actos de má gestão pelo insolvente, nos ker. 

mos do art.31.°, n.“ 1 e 2, do CYRE. 
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dação da massa insolvente, consoante o disposto nos 

arts. SS,“, n.° 5, e 58.° do CIRE. 

A actuação do Administrador da Insolvência 

desdobra—se em três vertentes: como administrador 

de facto da massa insolvente, como seu liquidatário 

e fiscalizador. Tivemos já oportunidade de nos pro— 

nunciar quanto ‘a primeira vertente & iremos agora 

desenvolver as duas últimas. 

Enquanto liquidatário, o Administrador da In- 

solvência irá proceder ao encerramento antecipado 

de um ou vários dos estabelecimentos do devedor 

em momento prévio à assembleia de apresentação 

do relatório (‘3). Caberá ao Administrador da Insol- 

vência a preparação do pagamento das dívidas do 

devedor à custa das quantias em dinheiro existentes 

na massa insolvente, designadamente das que cons- 

tituem produto da alienação, que lhe incumbe pro- 

mover, dos bens que a integram, conforme o art. 

55.º, n.“ 1, alínea a), do CIRE. 

0 Administrador da Insolvência actua enquanto 

mero fiscalizador quando não lhe compitam a ad- 

ministração e disposição dos bens integrantes da 

massa insolvente, o que ocorrerá — raramente — 

quando o devedor mantenha aquelas competências 

nos termos dos arts. 223.0 e segs. do CIRE. Conse- 

quentemente, o Administrador da Insolvência irá i.n- 

tervir na insolvência de modo muito menos activo 

do que quando é responsável pela gestão e disposi- 

ção da massa insolvente, não se limitando a sua ac- 

tuação, no entanto, à de mero espectador. O Admi— 

nistrador da Lnsolvência mantém todas as suas res— 

tantes funções e tem o dever de comunicar ao tribu- 

nal e à comissão de credores, quando existir (“), 
qualquer facto que desaconselhe a subsistência da 

gestão da massa pelo devedor. Em segundo lugar, 

o Administrador da Insohéncia pode exigir que 

('ª) Previsto no art. 155.ª do ClRE e inclui, entre outros. a ana- 

lise do estado da contabilidade do devedor e a opinião do Admi— 

nisrrador da Insohéncia sobre os documenkos de prestação de 

contas e de informação financeira juntos aos autos pelo devedor, 

e a indicação das perspectivas de manutençãº da empresa do da- 

vedor (quando exista), no tudo ou em parte, da conveniência de 

se aprovar um plano de 'msolxênda, e das consequências decor- 

rentes para os credores nos diversos cenários figura’veis. 

[") Quando não exista comissão de dadores, a comunicação 

deve ser feita a todos os credores que tiverem reclamado os seus 

créditos, nos termos do art. 226‘”, n.“ 1, do CIRE.
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todos os recebimentos e pagamentos fiquem a seu 

cargo, de modo a garantir que o devedor não se 

mantenha no caminho da ruína que provocou o pro- 
cesso de insolvência em primeiro lugar. Não obs- 

tante manterem a sua eficácia, o devedor, na veste 

de administrador, deve abster-se de contrair novas 
obrigações quando a elas se opuser o Administrador 
da insolvência, e de praticar actos de administração 
extraordmária sem o consentimento daquele. 

Quando o Administrador da Insolvência procede 
à alienação de um activo da massa insolvente por 
montante superior ao de aquisição, realizando uma 
mais—valia fiscal sujeita a tributação, facilmente se 

constata que a venda efectuada peloAdministrador 
da Insolvêncía se insere nas competências que lhe 
foram legalmente atribuídas, dado que deduziu da 
massa insolvente os bens ou direitos necessários à 

satisfação das dívidas desta, nos termos do art. 172.°, 

n." 1, do CIRE, assumindo a representação do deve- 
dor. Alia's, so' assim poderá acudir às pretensões dos 

credores. Caso não o fizesse, o Administrador da 1n- 

solvência poderia incorrer em responsabilidade civil 
pelos danos culposamente causados tanto ao deve— 

dor como aos credores no exercício das suas fun- 
ções, tal como decorre do art. 59." do CIRE. 

Contudo, as partimlaridades do processo de in- 
solvência dificultam a configuração da relação juri— 

dico—fiscal a que a mais—valia gerada pela venda de 
um bem da massa falida dá origem. Em particular, 
discute-se sobre quem recairá o dever de efectuar a 

prestação tributária ('ª) ou, por ou tras palavras, 
quem será o sujeito passivo de imposto pelo facto rri— 

butário ocorrido com a alienação de um bem da mas- 

sa insolvente pelo Administrador da lnsolvêncía. 

IV. O sujeito passivo da relação juridico-fiscal 

Nas palavras de SALDANHA SANCHB, "[o] Direito 
Fiscal é um ramo do Direito Público com os seus 

princípios fundamentais definidos em sede consti— 

tucional. A sua natureza de Direito Público não im- 
pede, contudo, a adopção de técnicas criadas pelo 
Direito Privado como forma de enquadramento me- 

('ª) JosF' CASAITA NABAJS, Direita Fiscal, 8," ed., Coimbra, A]- 
medina, 2015, p. 245, 

todológico do seu objecto. Entre essas formas ext-raí- 

das do Direito Privado [encontra-se] a relação juri- 
dica tributária” (“') ("“). Neste âmbito, a noção de 
relação jurídica é comumente empregada para es— 

tudar a relação entre os contribuintes e o Estado, 
permitindo a compreensão e modulação das suas in— 

teracções. 

A doutrina da relação jurídico-fiscal vai buscar 
inspiração à teoria da relação jurídica de matriz c1- 

vilisfica, mas distancia-se desta em variados aspec- 

tos. A primeira grande diferença prende—se com a 

natureza das partes na relação juridico-fiscal; ao con— 

trário da relação jurídica civil, pautada pela tenden- 
cia] igualdade entre as partes, na relação jurídico- 
-fisca1 o Estado não se despe do ius ímperíum na sua 

interacção com o contribuinte. 
A relação jurídico-fiscal compreende um sujeito 

activo e um sujeito passivo. A Lei Geral Tributá- 
ria (LGT) opera como ponto de partida para melhor 
identificar os sujeitos desta relação regulada pelo Di- 
reito, distinguindo entre o sujeito activo e o passivo 
recorrendo ao critério da exigibilidade do cumpri- 
mento da obrigação tributária. Em concreto, o art. 
18.“, n.“ 1, determina que o sujeito activo é a entidade 
de direito público titular do direito de exigir o cum- 
primento das obrigações tributárias, quer directa- 
mente, quer através de representante. Por outro 
lado, o sujeito passivo "é a pessoa singular ou colec— 

tiva, o património ou a organização de facto ou de 
direito que, nos termos da lei, está vinculado ao 
cumprimento da prestação tributária, seja como con— 

tribuinte directo, substituto ou responsável”, de 
acordo com a redacção do n.“ 3 daquele artigo ("ª). 

Neste seguimento, verifica—se que o sujeito passivo 
corresponde ao devedor do imposto, o que inclui 
não só o contribuinte directo (a pessoa relativamente 

(")J. L. SALDMHA SANCHLS, Mmmnl de Direito Fiscal, 3.I ed., 
Coimbra Editora, 2007, p. 245. 

(") Para um maior desenvolvimento sobre a natureza da re- 
lação jurídica tributária, vídz SOARE MARTINEZ, Dir-eim Fiscal, 9." 

ed. (reimpressão), Coimbra, Almedina, 1998, pp. 161 e segs. 
('ª) A Ley General Tributaria aprovada pela Ley 58/2003, de 

17/12, qualifica como sujeitos passivos as ”heranças jacentes, co- 

munidades debense as demais entidades que, carecendo de per- 
sonalidadejun'dica, constituam uma unidade económica ou um 
património separado susceptível de tributação“, nos termos do 
seu art. 35.", n.“ 4.



à qual se verifica o facto tributário) mas também o 

substitute e 0 responsável, i. e., out-ms sujeitos que 

poderão ser chamados ao cumprimento da obriga- 

ção de imposto por força da lei, como analisaremos 

com maior detalhe no próximo capítulo. 

Uma interpretação literal da lei rn'butária abre a 

porta à subsunção do património na noção de su- 

jeito passive, uma vez que, dada a especificidade do 

Direito Fiscal, não há uma necessária coincidência 

entre a personalidade jurídica considerada em geral 

e a personalidade tributária ('ª). Face à norma plas- 

mada no art. 18.°, n.“ 1, da LGT, o espectro de enti— 

dades que podem ser qualificadas como sujeitos 

passivos não se tinge apenas às pessoas singulares 

e colectivas, incluindo patrimônios e organizações de 

factn e de direito que se encontrem abrigadas [w cumpri- 

mento de uma prestação tributária, desde que uma (115ch 

sição legal assim o determine. 

O CIRC é peremptório ao considerar como su- 

jeito passivo não só as sociedades mas também ”as 

entidades dvsprovidns de personalidade jurídica, com sede 

ou direcção efectiva em território português, cujos ren- 

dimentos não sejam tributáveis em imposto sobre o 

rendimento das pessoas singulares (IRS) ou em IRC 

directamente na titularidade de pessoas singulares 

ou colectivas”, ao abrigo da alínea b) do n.“ 1 do art. 

Z.“, e ainda "as entidades, com ou sem personalidade ju- 

ridica, que não ten/mm sede nem direcção efectiva em ter- 

ritório português e cujos rendimentos nele obtidos 

não estejam sujeitos a ERS”, de acordo com a alínea 

c) do n." 1 do mesmo artigo. As normas de incidência 

indicadas supra vêm na esteira do estabelecido na 

LGT ao sujeitar ao pagamento de IRC entidades des- 

providas de personalidade jurídica, nas quais se in- 

cluem os patrimônios autónomos. 

Cont-Lido, a atribuição de personalidade tributá— 

ria aos patrimônios autónomos causa dificuldades 

de índole prática, nomeadamente para se saber 

sobre quem recairá a obrigação de entrega de im- 

posto e o cumprimento de obrigações declarativas. 

Assim, caso o legislador fiscal opte por considerar 

um património autónomo como sujeito passivo de 

imposto, terá também de resolver quem irá cumprir 
as obrigações desse património autónomo. Para uma 

(”) VII/E JOSE CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 248. 
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ideia mais cabal das dificuldades que aqui se levan— 

tam, iremos abordar como o legislador do imposto 
sobre o rendimento resolveu relativamente a três 

tipos diferentes de patrimônios autónomos: os fun- 

dos de investimento, as heranças jacentes e as heran- 

ças indivisas. 

Os fundos de investimento são patrimônios autó- 

nomos que constituem organismos de investimento 

colectivo em valores mobiliários, actualmente regu- 

lados pelo Regime Geral dos Organismos de Investi- 

mento Colectivo, aprovado pela Lei n.“ 16/2015, de 

24/2, e pelo Regime Jun’dico do Capital de Risco, do 

Empreendorismo Social e do Investimento Especia— 

lizado, aprovado pela Lei n.“ 18/2015, de 4/3. Por força 

da alínea b) do n.D 1 do art. 2." do CIRC, os rendimen— 

tos obfidos pelos fundos de investimento encontram- 

-se sujeitos ao pagamento daquele tributo (ªº), adqui— 

rindo assim personalidade tributária e possuindo nú- 

mero de identificação fiscal próprio, nos termos do 

art. H.", n.“ 2, alínea 17), do DL n.°14/2013, de 28/1 (ª'). 

Para além do mais, a Administração fiscal tem enten- 

dido que a qualidade de sujeito passivo de Imposto 

Sobre o Valor Acrescentado (IVA) se estende aos fun- 

dos de investimento imobiliário, mobiliário e fundos 

de pensões, ao abrigo do art. 2.“, n.” 1, alínea a), do 

Código do IVA (CIVA), de acordo com 0 art. 4.", n.°° 

1 e 2, da Sexta Directiva do Conselho (77/388/CEE), 

de 17/5/1977 (renumerada pela Directiva 2006/112/CE 

do Conselho, de 28/11/2006, e a que actualmente cor- 

responde 0 art. 9.“, n.DS 1 e 2), não obstante aquele ar- 

tigo apenas se referir a pessoas singulares & colecti- 

vas, não fazendo incidir o imposto expressamente 

sobre entidades despersonah'zadas, como são os fun- 

dos de investimento. Através do Oficio-Circulado n.“ 

90005/2005, de 28/7, e da Informação Vinculai'iva pro— 

ferida no processo n.º A100 2004091, em 10/2/2006, a 

Autoridade Tributária considerou que, apesar de se 

(ª) O art. 22.“ do Estatuto dos Benefícios Fiscais regula a tri- 

butaçãu em IRC dos rendimentos obtidos por fundos de invest-L 

mento mobiliário & imobiliário, 
(ª') A Circular n." 6/2015, de 17/6, que veio recentemente ex- 

primir o entendimento da Autoridade Tributária sobre o novo re- 

gime fiscal aplicável aos fundos de investimento colectivo, 
estabelece que sejam dados números de identificação fiscal dis- 

tintas a cada um dos compartimentos patrimoniais autónomos 
de entidades que nsSim estejam constimídas.
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tratar de entidades destituídas de personalidade ju- 

ridica, os fundos de investimento assumem a quali- 
dade de sujeitos passivos de IVA. Por essa razão, cabe 

às sociedades gestoras daqueles fundos a sua repre- 

sentação, nos termos do art. 16.º da LGT, o que, de 

acordo com a Informação Vinculativa supra, ”signi- 
fica que os efeitos jurídicos dos actos praticados por 
estas se reflectem de imediato na esfera juridica dos 

fundos que gerem. Ás sociedades gestoras compete 

exercer os direitos e obrigações em nome e por conta 

dos fundos que gerem, pelo que ficam adsrritas ao 

cumprimento das obrigações tributárias, nomeada- 

mente declarativas ou de liquidação de impostos se 

for o caso". 

Em segundo lugar, a herança jacente e' 

rança aberta, mas ainda não aceita nem declarada 
vaga para o Estado”, de acordo com o art. 2046." do 
Código Civil, uma vez que ”não é absolutamente in- 

dispensável que o direito subjectivo tenha um titular 
actua]. Na medida em que se encontra destinado a 

um sujeito que necessariamente assumirá a sua ti- 
tularidade, com efeitos desde o momento em que 
deixou de pertencer ao anterior titular.” (º). E ainda 
nas palavras de CARVALHO FERNANDE, a herança ja- 

cente traduz "o espaço de tempo que separa a voca— 

ção do exercício do direito de suceder.” (ª). Este 

património apenas poderá ser qualificado como su- 

”a he- 

jeito tributário se uma norma de incidência o quali- 
ficar como tal, o que faz o art. Z.“, n." 2, do CIRC, ao 

incluir no grupo de enfidades desprovidas de per- 

sonalidade jurídica sujeitas àquele tributo as heran- 

ças jacentes. 

Também a herança indivisa corresponde a um 
património autónomo, uma vez que o art. 2097." do 
Código Civil dispõe que ”[o]s bens da herança indi— 

visa respondem colecfivamente pela satisfação dos 

respectivos encargos", enquanto o art. 2071.D permite 
concluir que os credores de encargos da herança só 

se podem fazer pagar pelos bens hereditários (ºª). A 

(ª) DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIN SILVA RODRIGUES, JORGE 

LDPFs DE SOUSA, ui Geral Tributária — Anotªda L' Cunmitada, 4.“ ed., 
Lisboa, Encontro da Escrita Editora, 2012, p. 168. 

(ª) Luis A. CARVALHO FERNANDE, Lições de Direito das Sua-s- 

sões, 3." ed., Lisboa, Quid Juris?, p. 257. 

(ª) Luís A, CARVALHO FERNANDES, Liçãrs dv Dircila das Sures- 

sõcs, [il., p. 337. 

herança índivisa estabelece-se em momento poste- 

rior do procedimento sucessórío, formando-se após 

a sua aceitação. A doutrina civilísu'ca tem vindo a en— 

tender que a herança indivisa não tem quer persona— 

lidade jurídica, quer personalidade judiciária, ao 

contrário da herança jacente, que possui personali- 
dade jucliciaria nos termos do art. 12.“, alinea a), do 

Código de Processo Civil. A jurisprudência dos m'- 

bunais superiores considera que as heranças indivi- 
sas têm personalidade tributária, sendo susceptíveis 

de ser sujeitos de relações jurídico—tributárias (’5), 

atribuindo-se—lhes número de identificação fiscal de 

acordo com o art. 16.0 do DL 11.“ 14/2013, de 28/1. 

Forém, a herança indivisa carece de representação 

pelo cabeça-de—casa] nos procedimentos e processos 

tributários que se mostrem necessários para a manu— 

tenção da integridade patrimonial da herança & cum— 

primento das suas dividas tributárias, uma vez mais 

ao abrigo do art. 16.“ da LGT. 

Face a este périplo por alguns institutos que, tal 

como a massa insolvente, são patrimônios autóno- 

mos, e verificada a sua personalidade tributária, 
cumpre apurar se a massa falida pode ou não ser 

considerada sujeito passivo de imposto. Não obs- 

tante a redacção da LGT, a massa insolvente não e' 

sujeito de imposto sobre o rendimento por não exis— 

tir norma de incidéncia que o determine e, afm'tiuri, 
não possui quer personalidade, quer capacidade tri- 
butárias (1"). Conclui-se, assim, que a massa insol- 
vente não é sujeito passivo de imposto por não 

preencher os requisitos de incidência pessoal ante- 

riormente indicados. 

O regime legal em vigor mantém o devedor in- 
solvente como sujeito passivo do imposto devido 
pela mais-valia fiscal realizada com a alienação de 

um activo da massa insolvente, que conserva a sua 

personalidade tributária nos termos gerais durante 
o processo de insolvência (27), posição também su— 

(5) Vide a este respeito as Acórdãos do Supremo Tribunal Ad— 

ministrativo (STA), de 10/7, proferido no processo 39/02, relatado 
pelo Juiz Conselheiro Almeida Lopes, e de 24/10, proferido no 
processo 550/12, de 24/6, relatado pelo Iuiz Conselheiro Pedro 
Delgado, 

(3“) Nos termos dos arts. 15.“ e 16.“ da LGT, 
(ª'—) Ainda quanto a este respeito, vide os Ofícios Circulados 

n.Ds 63 918 e 30 003 referentes às obrigações em sede de IVA no 
processo especial de falência de empresas,



tragada pela Autoridade Tributária na Circular n.“ 

10/2015, de 9/9, ao considerar que ”[u]ma pessea co- 

lectiva em situação de insolvência continua a existir, 

enquanto sujeito passivo de impostos, mantendo-se 

obrigada ao cumprimento das obrigações fiscais 

previstas nos códigos tributários”. Em particular, a 

Autoridade Tributária parte do pressuposto essen- 

cial de que as alterações introduzidas no CERE pela 

Lei n." 16/2012, de 20/4, não podem ser ”interpreta- 

das no sentido de determinar (...) a perda da perse- 

nalidade tributéria da pessoa colectiva insolvente, 

subsistindo a susceptibilidade de esta ser sujeito de 

relações jurídicas tributárias no decurso do processo 

de liquidação". Todavia, coloca—se a questão de 

saber se e insolvente é também o responsável pelo 

pagamento e entrega do tribute, não obstante todos 

os seus bens penhoráveis terem sido apreendidos a 

favor da massa inselvente. 

V. O sujeito passivo de imposto e a respensa- 

bilidade tributária 

O terna da responsabilidade tributária assume 

especial relevo no processo de insolvência. O sujeito 

passive de imposto, i. e., quem se encontra vincu— 

lado ao cumprimento da obrigação tributária, pode 

sê-lo a um de três titulos: como contribuinte directo, 

como substitute ou como responsável (ºª) (ªº). 

Regra geral, o contribuinte directa responderá em 

primeiro lugar pelo cumprimento da obrigação fis- 

cal. No entanto, a responsabilidade tributária pode 

abranger out-ros actores para além do sujeito passivo 

originário: referirno—nos ao substitute, ao responsável 

solidário e ao responsável subsidiário. De acordo 

com a melhor doutrina, e substituto é “chamado a 

pagar a prestação tributária normalmente, isto é, na 

base de um desenvolvimento normal da relação ju— 

rídica de imposto" (ªº), materializande—se no sujeito 

(ºª) Na sua acepção Iam sens“, vide CASALTA NABAIS, Direito 

Fiscal, cit., p. 243. 

(ªº) Para uma análise das três categorias de sujeito passivo re- 

feridas, vide NL'NO DE OLIVEIRA GARCIA e ANDREIA GABRIEL PE— 

REIRA, "Notas sobre Intermediação, Substituição e Responsabi- 

lidade Tributária", Estudos em Hummngum a Miguel Galvão Telvs, 

vol. I., Coimbra, Almedina, 2012, pp. 441 a 455. 

(w) SOARES MARTWEZ, Dimm Fiscal, cit., p. 230. 
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passivo “que fica obrigado ao pagamento do tributo 
em vez do contribuinte, por se encontrar em posição 

que permite assegurar o pagamento com maior se- 

gurança e facilidade” (“). O mecanismo mais co- 

mum de substituição tributária (e muitas vezes con- 

fundido com este instituto) é o da substituição com 

retenção na fonte (ªº), previsto no art. 20.”, n.“ 1, da 

LGT, que apenas poderá ser utilizado caso haja dis- 

posição legal que 0 determine. 0 substitute encon— 

tra-se assim onerado com a obrigação de entregar o 

imposto devido pelo contribuinte directo, por se en- 

contrar em melhor posição de cumprir aquela obri- 

gação tributária. Este mecanismo é característico dos 

impostos sobre o rendimento e o substituto poderá 

responder nos termos do art. 28.” da LGT (ªª) caso 

não entregue as importâncias devidas a titule de im- 

posto ao Estado. Embora a legislação seja omissa 

quanto ao fenómeno da substituição sem retenção, 

no qual o próprio substituto é Geder do centribuinte 

substituido, esta figura ocupa um lugar no ordena- 

mento jurídico português (“). Exemplo paradigmá- 

tico deste institute é a cobrança da contribuição para 

o audiovisual pelas entidades fornecedoras de elec- 

tricidade (35). 

A LGT dispõe no seu art. 22.“ as directrizes gerais 

para a avaliação e imputação da responsabilidade tri- 

butária. Assim, remete para o regime do direite civil 
no que se refere à responsabilidade tributária do 

cônjuge de sujeito passivo, variando de acordo com 

(ª') SERGIO VASQL ES, Mmuml de Dimm Frsml, Coimbra, Alme- 

dina, 2015, p. 381. 

(ªº) Para maiores desenvolvimentos sobre o institute da re- 

tenção na fonte, vide DIOGO FEIO, A subsntmçríu fiscal c n retenção 

na finite: :7 also aspect/7:0 da> illipustas sobre o remínm'ntd. Coimbra 
Editora, 2001. 

(ªª) Quanta for imputável ao sujeito passive e retardarnento 

da entrega do tributo retido ou a rater no âmbito da substituição 

tributária são por ele devidos juros compensatórios, nos termos 

do art. 35.“ da LGT & dos arts. 91.“ do C116 2 114." do CIRC. 

(“) A jurisprudência do STA tem reconhecido este instituto, 
ta] comu decorre do Acórdão de 25/3/2015, proferido no processo 

1080/13, relatado pelo Juiz Conselheiro Ascensão Lopes. 

(ª) Para maiores desenvolvimentos, vida ROGERIO M. FERNAN- 

oas FERREIRA, OLMO MOTA AMADOR, SÉRGIO VASQUES, “O Finan- 

ciamento do Serviço Público de Televisão e 3 Nova Contribuição 
para e Audiovisual”, Fismlidmiu, 2004, n.“ 17. pp. 5 a 38. A Pro- 

posta de Lei do Orçamento do Estado para 2017 eliminou a men- 

ção ao mecanismo de substituição tributária na liquidação da 

contribuição para o audiovisual.
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o regime patrimonial de bens escolhido, nos termos 
do n.” 3 daquele artigo. O mesmo artigo vem escla— 

recer que a responsabilidade tributária por dívidas 
de outrem, à qual nos iremos referir adiante é, salvo 

determinação em contrário, apenas subsidiária, de 

acordo com o disposto no n." 4. 

A responsabilidade tributária subsidiária encon- 
tra-se prevista entre os arts. 23.“ e 27.“ da LGT, sendo 
o seu caso clássico 0 da responsabilidade dos admi- 
nistradores e outros responsáveis técnicos, previsto 
no art. 24.". A responsabilidade subsidiária de índi- 
víduos que exerçam funções, ainda que apenas de 

facto, de administração ou de gestão em pessoas co- 

lectivas e entes fiscalmente comparados entende—se 

por serem estes os que maior influência e autoridade 
têm quanto ao destino e resultados financeiro & eco- 

nómico das empresas, que determinam o paga- 

mento (ou não) das suas obrigações tributárias (ªº). 

Finalmente, em sede de responsabilidade tribu- 
ta'ria, importa mencionar a responsabilidade solidária 

dos gestores de bens ou direitos de não residentes, 

prevista no art. 27.” da LGT, uma norma que nos le— 

vanta as maiores reservas de conformidade consti- 
tucional. 

Vimos já que no processo de insolvência tanto o 

devedor singular como o colectivo mantêm a sua 

qualidade de sujeitos passivos da relação jurídica 
fiscal. Mas serão eles os responsáveis pelo paga— 

mento e entrega do tributo devido à Administração 
Fiscal? 

A Administração fiscal já tomou posição ex— 

pressa sobre esta questão [em sede de Imposto Mu- 
nicipal sobre Imóveis (IMI) e da verba 28 da Tabela 

Geral do Imposto do Selo], distinguindo o respon- 
sável pelo pagamento consoante: 

a) O facto tributário ocorra em data anterior à de— 

claração de insolvência, ou 

b) O facto tributário ocorra em data posterior à 

declaração de insolvência. 

Na primeira situação, e de acordo com o plas— 

mado na Circular n.” 10/2015, de 9/9, a Autoridade 
Tributária entende que as dividas são da responsa- 

(ªª) Para maiores desenvolvimentos, vide PAULO PlTl'A E 

CUNHA, JORGE Cos-m SANTOS, Respºnsabilidade tributarin dos admi- 
nistrrldm'cs DN gnomes, Lisboa, Lex, 1999. 
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bilidade da pessoa colectiva insolvente e devem ser 

reclamadas, nos termos do art. 128.0 do CIRE e no 
prazo da alínea j) do n.“ 1 do art. 36.“ do mesmo di— 

ploma, ao Administrador da Insolvência. 

Na segunda situação, e estando em causa pré— 

dios apreendidos no cumprimento da alínea g) do 
n.° 1 do art. 36.“ do CIRE, as referidas dívidas “são 

já consideradas dívidas da massa insolvente e como 
tais enquadráveis no artigo 51.” do CIRE, devendo 
ser pagas (...) conforme previsto no artigo 172." do 
CIRE", ou seja, o pagamento deverá ser exigido a 

massa insolvente, contrariamente à posição anterior— 

mente defendida pela AT: era ao ínsalvenfe que cabia 

o pagamento das obrigações tributárias, uma vez 
que era ele o seu devedor (37), embora não dispu- 
sesse dos poderes de administração e de gestão dos 

bens que integram a massa insolvente (ªº). 

De acordo com a Autoridade Tributária, ”apesar 

de se reconhecer que a declaração de insolvência não 

tem por efeito qualquer transmissão dos bens da 

pessoa colectiva insolvente para a respectiva massa 

ínsolvente e, como tal, o sujeito passivo do 1M1 e do 
Imposto do Selo (verba 28 da TGIS) continua a ser a 

pessoa colectiva insolvente, a sentença que declara 
a insolvência decreta a apreensão dos bens do insol— 

vente e a sua entrega imediata ao Administrador da 

Insolvência (artigos 149.” e 150.“ do CIRE), ficando 
os representantes da pessoa colectiva insolvente 
imediatamente privados dos poderes de adminis- 
tração e de disposição sobre esses bens, que passam 
a ser exercidos pelo Administrador da Lnsolvência 

(rl.º 1 do artigo 81.“ do CIRE)”. 

No mesmo sentido, o disposto no art. 81.°, n.“ 4, 

do CIRE, estabelece que "[o] administrador da insol— 

zéncia assume a representação do devedor pnm todos os 

qfeítas de carácter patrimoninl que interessem (: insaluíu- 
cin", no qual se incluem as dívidas tributárias que se 

(‘3 Hdr: o acórdão proferido pelo STA no processo 1024/12, 
de 613/20] 4, relatado pelo Iuiz Conselheiro Ascensão Lopes. Con- 
siderando que a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
compete au insolvente, vide a Informação Vinculah'va proferida 
no processo n.“ 2011 000263, de 13/1/2012, referente à responsa- 
bilidade pelo pagamento de [M] após a declaração da insolvência 
& apreensão do prédio a favor da massa insolvente, 

(“) Que, na maioria dos casos, corresponde ao património 
disponível do insolvente.



vençam em data posterior à declaração de insolvên- 

cia. Acresce ainda que é da responsabilidade do Ad- 

ministrador da Insolvência o pagamento de todas as 

dividas tributárias qualificadas como dívidas da 

massa (ªº), sem que 0 insolvente venha a ter qual— 

quer intervenção no seu cumprimento. E ainda, caso 

venham a ser constituídas quaisquer responsabili- 

dades fiscais entre a declaração de insolvência e a 

deliberação de encerramento da actividade do esta- 

belecimento, o seu cumprimento cabe a quem tiver 

sido conferida a administração da insolvência, que 

será, a maioria das vezes, o Administrador da Insol- 

vência, nos termos do art 65.“, n.“ 5, do CIRE (*“). 

Nestas situações, se é e Administrador da Insolven- 

cia que deve administrar e dispor do património do 

insolvente, também, verdadeiramente, apenas po- 

derá ser o Administrador da Insolvência a cumprir 
a obrigação tributária dali decorrente e a responsa- 

bilizar-se per garantir a disponibilidade do men- 

tante a que corresponde o imposte. 

Como já vimos a propósito dos deveres do Ad- 

ministrador da Insolxéncia, os seus poderes de ac- 

tuação visam a satisfação de interesses de terceiros, 

configurando—se como verdadeiros poderes funcio— 

nais. Per outras palavras, o Administrador da Insol- 

vência não pode discricionariamente decidir que 

obrigações pagar e que obrigações deixar por cum- 

prir. Uma vez que a dívida tributária em causa é 

uma divida da massa insolvente, deverá ser paga 

com preferência sobre as demais, ta] come prevê 0 

art. 172.“, n.“ 1, do CIRE. Sucede que, case 0 Admi— 

nistrador da Ínsolvência não entregue o imposto de- 

vido pela alienação de act-ivo integrante da massa 

falida, é expectével que a Administração Fiscal pro- 

ceda à cobrança coerciva da dívida através da ins- 

tauração de um processo de execução fiscal (“). 
Porém, a legislação falimentar em vigor parece coli- 

dir com a legislação fiscal: por um lado, o art. 88.º, 

(ª) De acordo com o art. 172.” do CERE 

(W) Ainda que não seja deliberado o encerramento do estabe- 

ledmentu, "as obrigações fiscais passam a ser da responsabilidade 

daquele a quem a administração do insolvente tenha sido cume- 

fida e enquanto esta duram-"A de acordo com o n." 4 do art. 65.ª. 

(“) Cfr. arts, 148.“ e segs. do Código de Procedimento & de 

Processo Tributario (CFI’T), 
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n.D 1, do CIRE, não admite a instauração ou prosse— 

guimento de execuções contra o insolvente após a 

declaração de insolvência; por outro lado, o art. 180.º, ' 

n,0 6, do CPPT, admite a instauração de processes 

de execução fiscal às obrigações tributárias que se 

vençam após “a declaração de falência ou despacho 

de prosseguimento da acção de recuperação da em- 

presa, que seguirão os termos normais até à extinção 

da execução" (ª). 
A doutrina defende a harmonização destas duas 

disposições com base na unidade do sistema juridico. 

Nas palavras do Juiz Conselheiro Lopes de Sousa, “a 

interpretação razoável daquele n.“ 6, que se compa- 

gina com a unidade do sistema jurídico, que é e ele» 

mento prímacial da interpretação jurídica (art. 9.“, n.“ 

1, do Codigo Civil), é a de que só será viável o pres— 

seguimente dos processes de execução fiscal por cré- 

ditos vencidos após a declaração de falência ou 

insolvência ou do despacho de prosseguimento da 

acção de recuperação da empresa se forem penhora- 

dos bens não apreendidos naqueles processes de fa- 

lência ou recuperação ou de insolvência" (ª), uma 

orientação que tem vindo a ser firmada pela juris— 

prudência do Supremo Tribunal Administrativo ('“). 

VI. O sujeito passive de imposto e a responsa- 

bilidade pelo pagamento de imposto quando o in- 

solvente é pessoa singular 

O insolvente pessoa singular mantém-se como 

sujeito passive das obrigações tributárias que a ele 

respeitam, pois é ele que goza de personalidade e 

capacidade tributárias, e legitimidade passiva con- 

ferida por lei. O insolvente deverá cumprir as suas 

dívidas fiscais pessoalmente sem intervenção do 

Administrador da Insolvência, não obstante estar 

impedido de, regra geral, vender os bens de que é 

titular. Na eventualidade de a alienação de activos 

da massa ínsolvente realizar uma mais-valia fiscal, 

(ª) Mantém a redacção originária do DL n.“ 433/99, de 26/10. 

que apreveu o CPPT, quando ainda se encontrava em vigor o 

CPEREF, 

(ª) JORGE LOVE DE SOUSA, Código da Promiimz'nm e de Processo 

Trzbum’rio, 6.‘ ed, vol. III, Lisboa, Áreas Editora, 2011, p. 324, 

(") De acordo com os acórdãos proferidos nos processes 

102/09, de 12/11/2009; 51/10, de 14/4/2010; e 981/10, de 6/4/2011.
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o insolvente será tributado em sede de IRS, nos ter- 
mos do art. 10.° do CIRS. 

A jurisprudência tern entendido que, caso o Ad- 
ministrador da Insolvência proceda à alienação de 

bens que integram a massa insolvente por valor su- 

perior àquele pelo qual tinham sido adquiridos pelo 
insolvente, o sujeito passivo e' a pessoa singular a 

que a massa pertence, e o imposto daí decorrente 
será pago pela massa falida, de acordo com o Acór— 

dão do Tribunal da Relação do Porto proferido no 
processo n.“ 8729/12.4TBVNG-G.P1, de 2/7/2015, re- 

latado pelo Juiz Desembargador Pedro Martins (ªª). 
Relembrando o que se disse anteriormente, é ca— 

racten'stica dos patrimônios autónomos a sua res- 

ponsabilidade por dívidas próprias. Consequente- 

mente, uma vez que o bem alienado é parte inte- 
grante da massa falida, a divida tributária a que deu 

origem deverá ser satisfeita por bens pertencentes à 

massa insolvente, ao abrigo do disposto no art. Sl.”, 
n.” ], alínea c), do CIRE. Se assim não fosse, estar-se- 

—ia a contrariar a própria acepção de património au- 

tónomo e a desvirtuá—la de qualquer conteúdo e uti- 
lidade. 

VII. O sujeito passivo de imposto e a responsa- 
bilidade pelo pagamento de imposto quando o in- 
solvente e' pessoa colectiva 

E quando o insolvente é uma pessoa colectiva? 

A responsabilidade pelo pagamento do imposto que 

se mostre devido pela alienação de bens da massa 

falida também é da pessoa colectiva insolvente? 
Nesta sede importa começar por referir que, nos 

termos do art. 65.“, rI.‘7 2, do CIRE e da referida Cir- 
cular n.º 10/2015, de 9/9, o cumprimento das obriga- 

ções fiscais é imputável à pessoa colectiva insolvente 
e aos seus representantes legais, salvo nas circuns- 
tâncias descritas infra. Ainda de acordo com a Circu- 
lar, ”[n]o período entre a declaração da insolvência e 

a deliberação de encerramento do estabelecimento, 

essa responsabilidade fica cometida àquele a quem 
tiver sido atribuída a administração da insolvência, 

(ªª) Disponível em Jiffy://wnmndgsi.pt/jhp.nsfl56/I697121557fl1 
£8025 7 (111100381 fdflvcgcbr696061 [44430257283004826247 OymlDucu- 
man! (consultado em 14/2/2016), 
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podendo, por isso, os responsáveis continuar a ser os 

anteriores titulares dos órgãos sociais competentes 
da pessoa colectiva insolvente, ou ser já responsável 
o Administrador da Insolvência nomeado, caso lhe 
seja atribuído poderes para a administração do pa- 

trimónio da insolvente”. Não tendo sido deliberado 
o encerramento do estabelecimento, a "responsabi- 
lidade pelo cumprimento das dívidas fiscais cabe a 

quem ficar cometida a administração da pessoa co- 

lectiva insolvente (cfr. n.“ 4 do artigo 65.“ do CIRE)”. 
No que se refere à liquidação da sociedade, 0 art. 

26.“, n.“ 1, da LGT estabelece que "[n]a liquidação de 
qualquer sociedade, devem os liquidatários começar 
por satisfazer as dívidas fiscais, sob pena de ficarem 
pessoal e solidariamente responsáveis pelas impor- 
tâncias respectivas". Esta norma deve ser lida em ar- 

ticulação com o n.“ 1 do art. 151.“ do Código das 

Sociedades Comerciais (CSC), já que os membros da 

administração da sociedade passam a ser seus liqui- 
datários após a sua dissolução (*ª) (‘7). 05 liquidatá- 
rios mantêm os poderes, deveres e responsabilidade 
dos membros do órgão de administração da socie- 

dade, com todas as espedfiddades inerentes à situa- 

ção de dissolução da sociedade (ªª), incluindo o 

pagamento de todas as dívidas da sociedade para as 

quais seja suficiente o activo social, de acordo com 
0 art. 154.", n.” 1, do CSC. Em situação de insolvência, 
o pagamento das dívidas deve respeitar a “ordem 
prescrita na sentença de verificação e graduação dos 

créditos nele proferida”, nos termos do disposto no 
art. 26.“, n.º 3, da LGT. Pode acontecer que o ressar— 

cimento dos créditos fiscais seja preterido por outros 
que gozem de preferência sobre aqueles, situação 
em que opera a regra especial do art. Zé.“, n." 2, da 

LGT, que nestas situações de preferência afasta a res- 

ponsabilidade solidáría dos liquidatários. 

(ªº) De acordo com a alínea e) do art. 141.“ do CSC, a declara- 
ção de insolvência é causa imediata de dissolução da sociedade, 
Nesse seguimento, e ao abrigo do art. 146.", entra aquela em fase 
de liquidação. No entªnto, a extinção da pessna colectiva só se 

verificará com o registo do encanamento da liquidação, nos ter- 
mos do an. 160.“, n.“ 2. 

(“') No entanto, os sócios da sociedade podem, a qualquer 
momento e sem justa causa, deliberar a destituição de liquidatá- 
rios e nomear novos liquidatáríos, em acréscimo ou substituição 
dos primeirºs, conforme 0 art. 151.“, n.“ 2, do CSC. 

(ª) Nos ten-nos do art.‘152." do CSC.



No entanto, a efectivação da responsabilidade 

solidária dos liquidatáríos está condicionada à verí- 

f-icação de determinados pressupostos. No entendi- 

mento da doutrina maioritária, ”não podendo esta 

norma ofender os princípios constitucionais da pro- 

porcionalidade e da justiça, deverá entender-se que 

tal responsabilidade apenas existirá quando houver 

nexo de causalidade entre a actuação dos liquidatá- 

rios e impossibilidade de pagamento.” ('“/'). Daqui 

decorre que a Administração Fiscal não poderá res- 

ponsabilizar os liquidatáríos por qualquer incumpri— 

mento das obrigações tributárias da sociedade, já 

que aqueles terão de proceder à satisfação dos crédi- 

tos respeitando a ordem fixada por sentença judicial, 

correndo o risco de a sociedade não possuir patri- 

mónio suficiente para a satisfação daquelas obriga» 

ções fiscais. 

Temos, pois, que quando o insolvente é uma pes- 

soa colect-iva o responsável pelo pagamento do im- 

posto é a própria pessoa colectiva, podendo os liqui- 

datários ser solidariamente responsáveis para com 

aquela caso as dívidas fiscais da sociedade não se- 

jam satisfeitas em primeiro lugar (excepto em situa- 

ções em que existam outros créditos com preferência 

sobre os créditos fiscais). 

Pese embora o disposto na lei, alguns Adminis- 

tradores da Insolvência defendem que não deverá 

haver lugar ao pagamento de [RC pela sociedade in- 

solvente por não ser prosseguida qualquer activi- 

dade de natureza comercial, industrial ou agricola, 

mas sim e apenas a satisfação das obrigações da so- 

ciedade insolvente, razão pela qual não haverá lucro 

sobre o qual o IRC possa incidir. A jurisprudência 

dos tribunais superiores tem vindo, contudo, a re- 

cusar este entendimento, tendo o Supremo Tribunal 

Administrativo afirmado que "[a] sociedade dissol- 

vida na sequência de processo falimentar continua 

a existir enquanto sujeito passivo de IRC até à data 

do encerramento da liquidação, ficando sujeita, com 

as necessárias adaptações e em tudo o que não for 

incompatível com o regime processual da massa fa- 

lida, às disposições previstas no Cl'RC para a tribu- 

(‘9) DIOGO LEITE CAMPUS, BENJAMIM SILVA RODRIGUE, JORGE 

LOVE DE SOUSA, Lei Gem! Tributária Anotada, cit., p. 257. 
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tação do lucro tributável das sociedades em Liquida- 

ção, mantendo-se vinculada a obrigações fiscais de- 

clarativas.” (ªº) 

Não obstante o disposto na lei e na jurisprudência 

somos de opinião, na esteira de alguma doutrina (5‘), 

que no que respeita a rendimentos obtidos na liqui- 

dação da massa insolvente a solução legal é desajus- 

tada e não serve os interesses do comércio jurídico. 

De facto, a liquidação da sociedade no processo fali— 

mentar não é em benefício da sociedade ou dos só- 

cios mas sim dos seus credores, não beneficiando os 

primeiros do rendimento assim gerado. Neste pris- 

ma, entende-se a posição adoptada pelos Adminis- 

tradores da Insolvência por não ser a tributação deste 

rendimento adequada à verdadeira capacidade eco- 

nómica das sociedades ínsolventes, que, pelas cir- 

cunstâncias singulares em que se encontram, não 

podem ser equiparadas aos outros sujeitos passivos 

de IRC, pelo que, a haver incidência de imposto nesta 

fase de liquidação da massa falida, com mais pro- 

priedade consideramos que o sujeito passivo do im» 

posto assim gerado deveria ser a massa insolvente, 

representada pelo Administrador da Insolvência. Ou 

seja, podendo, como vimos, os patrimônios autóno— 

mos ser sujeitos passivos de imposto, designada— 

mente de IRC, seria recomendável, do nosso ponto 

de vista, que o sujeito passivo nestas situações fosse 

a massa falida e não a pessoa colectiva insolvente. 

De facto, a obrigação fiscal nasce no âmbito do 

exercício da função do Administrador da InsolVén- 

cia, por ser este quem possui os poderes de admi- 

nistração e de disposição da massa falida, com 

nenhuma ou parca intervenção do devedor insol- 

vente, revelando-se o Administrador da Insolvência 

o interveniente do processo de insolvência mais apto 

para o cumprimento da dívida tributária em apreço. 

Por outro lado, caso a massa insolvente fosse quali- 

ficada como sujeito passivo da obrigação, o paga- 

mento do imposto operaria como uma verdadeira 

(ªº) Processo 1145/09, de 24/2/2011, relatado pela Julza Con- 

selheira Dulce Neto. E ainda o acórdão do mesmo Tribunal pro- 

ferido no processo 516/11, de 14/6/2012, relatado pelo Juiz 

Conselheiro Pedro Delgado. 

[“) ANA CRISTINA DOS SANTOS ARROMBA DINIS e CIDAUA MARIA 

DA MOTA LOPFS, A Fiscalidªde das Sºciedades !nsalventzs, unm prí- 

meím abordagem, Coimbra, Almedina, 2015, p. 71.



A responsabilidade pelo imposto devidº na liquidação dos bens que integram a massa msolvonle 

obrigação de um património autónomo: a massa in— 

solvente só responde por dívidas próprias e essas 

dívidas só poderão ser por si respondidas. 

Todavia, em nosso entender, mais do que dever— 

—se considerar a massa falida como sujeito passivo 

de imposto em detrimento da pessoa colectiva in- 
solvente, que é, até certo ponto, um tema mais for— 

mal do que substancial, consideramos, verdadeira- 
mente, que a massa falida não devia estar sujeita a 

IRC, se não relativamente a todos os rendimentos, 
pelo menos relativamente a um leque mais alargado 
de situações do que o actualmente previsto no CIRE. 

Com efeito, de acordo com o art. 268.“, n.“ 1, do 
CIRE, apenas estão isentas de IRC a dação em cum- 

primento de bens do devedor e a cessão de bens aos 

credores, tendo a Autoridade Tributária adoptado 
uma interpretação literal desta norma em despacho 

proferido no processo n.“ 5957/2010, de 1/10. Admi- 
times que a rnh'a para esta isenção resida no facto de 
na dação e na cessão, em princípio, não haver lugar 
ao recebimento de quantias em dinheiro e, conse- 

quentemente, a incidência de imposto iria levantar 
problemas acrescidos face à falta de liquidez da 50- 

ciedade insolvente. Todavia, em nosso entender, a 

mais-valia pela venda de um bem integrante da 

massa falida é equiparável, por identidade de razão, 

à dação em cumprimento por possuir os mesmos 
efeitos práticos: a obtenção de liquidez para pagar 
aos credores e, nesta medida, se a mais-valia reali- 

zada em caso de dação em cumprimento e em caso 

de cessão de bens está isenta de imposto, também 
deveria estar em caso de puras vendas (ªº). Em 

abono desta posição, dois acórdãos do Supremo Tri— 

bunal Administrativo pronunciaram-se no sentido 
de que o produto da venda de bens da massa insolv 

(ªº) Em semido diferente, cfr. AM Clusmm Dos SANTOS AR- 

ROMS-X Duus e ClDÁLIA MAmA DA Mou Loras, A Flsmlidndr dns 

Saticd/ldcs Insnlwnfcs, "nm primm'm nlxmdngmu, cit,, pp. 124 e 125, 

que consideram que a razão para a isenção reside em o legislador 
falimentar ter pretendido apenas isentar de IRC os actos de alie- 

nação de património que sugerem a manutenção da actividade 
societária. Nu entanto, em nosso entender, não há nada que in- 
dide ser esta a ratiº da norma, por não serem a dação em Cum- 

primento de bens do devedor e a cessão de bens aos credores 
Exclusivas de sociedades activas e por ser aplicável, em sede de 
IRC, quer às sociedades insolventes na prossecução da sua acl-i- 

Vidade, quer às sociedades direccionadas para a liquidação. 
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vente para a satisfação dos credores não integra o 

conceito de mais—valia (ªº). De acordo com o acórdão 
de 29/10/2003, proferido no processo 1079/03, “a 

haver lugar a tributação não podiam deixar de de- 

duzir—se os prejuízos fiscais anteriores à data da dis— 

solução e com referência a todo o período de li— 

quidação”, sendo que "só através de uma ficção ju- 

rídica se poderia considerar lucro tributável o pro- 
duto da alienação do património afectado ao paga» 

mento de dívidas que já não consegue cobrir." Nas 

palavras do acórdão, ”admitir a tributação sem lu- 

cros, reais ou presumidos, seria claramente inconsti- 
tucional" (ª). 

VIII. Resumo 

No presente estudo procurámos tratar o tema da 

responsabilidade por dívidas fiscais decorrentes da 

liquidação de activos da massa insolvente. Iniciámos 
a exposição por algumas considerações de índole 
geral sobre o processo de insolvência e o procedi— 

mento de liquidação de bens da massa falida, debru- 

çando-nos sobre a natureza jurídica da massa insol- 
vente. Em seguida, foram analisados os deveres do 
Administrador da Insolvência que dizem respeito à 

administração e disposição da massa insolvente. 
Na segunda parte do estudo desenvolvemos a 

noção de sujeito passivo da relação jurídico-fiscal e 

a sua ligação com a responsabilidade pelo paga- 

mento do imposto, analisando os vários inten'enien- 
tes da insolvência aos quais poderá ser imputada a 

responsabilidade pelo cumprimento das dívidas tri- 
butárias em apreço. 

Por fim, concluímos pela inadequação do regime 
lega] actual, decomposta em duas vertentes: uma 
vertente subject-iva, por o insolvente se manter como 
sujeito passivo de imposto, embora não disponha 

(ªª) O primeiro acórdão proferida no processo 1079/03, de 
29/10/2003, relatado pelo Juiz Conselheiro Brandão de Pinho, e o 
segundo no processo 448/14, de 3/11/2016, relatado pela Juíza 
Conselheira Ana Paula Lobo. 

(“) Nesse seguimento, o acórdão proferido no processo 
448/14, de 3/11/2016, parece admitir que “o que sobrou do pro- 
duto da venda dos bens que integravam a massa insolvente de- 

pois de pagas as dívidas da massa e os créditos reconhecidos" 
poderá incluir-se no lucro tributável da sociedade insolvente.
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dos poderes de administração e de gestão da massa 268.“ do CIRE dever ser aplicável, mutatis mutandís, 

insolvente o que recomendaria, de iure condendo, que às mais-valias realizadas com a alienação de activos 

(: sujeito passivo fosse a massa falida; e uma vertente da massa falida. 

objectiva, por a isenção de tributação prevista no art. 

BRUNO SANTIAGO 

BEATRIZ CAPELOA GIL

15


